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DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO
18a DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE
PROCESSO Nº: 0120807-14.2017.8.06.0001
ACUSADO: Rodolfo Barbosa de Lima
CHAMAMENTO DO FEITO À ORDEM 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ representada na pessoa do Defensor Público Estadual atuante nesta vara, vem à presença de V.Exa. requerer a reconsideração do despacho de fl.168, tendo em vista a real impossibilidade de atuar no feito neste momento processual, notadamente em razão de o delatado ter advogado regularmente constituído, com procuração anexada, consoante documentos dormitantes às fl. 34 e 96.
De salientar, por pertinente, que é dever do Defensor Público signatário - aqui já na esfera administrativa - obedecer aos atos normativos expedidos pelo seu Egrégio Conselho Superior, à semelhança do que ocorre com outros agentes políticos.
Diante dessa realidade, traz à colação ditame da Resolução 037, de 1º de outubro de 2009, na qual, além de registrar a obediência aos atos normativos pelos Defensores Públicos, o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará determina, em seu artigo 5º:
“Na eventualidade de renúncia, tácita ou expressa, do advogado regularmente constituído e da indicação do Defensor Público para atuar em substituição àquele, este deverá requerer, caso ainda não tenha sido providenciado pelo juiz respectivo, a intimação da parte para que nomeie outro de sua confiança ou declare a sua condição de hipossuficiente, possibilitando o patrocínio da defensoria Pública.” (grifos e destaques nosso).
Percebe-se dos autos que o réu esteve patrocinado por defensor particular em todas as fases do presente processo, ou seja, defesa preliminar (fls. 93/95), audiências (fls. 138/139 e 149/150). Ademais, não há registro de qualquer ato desta Defensoria Pública no presente fascículo processual.
É que STF consolidou no HC 96905, publicado no Informativo n.º 541 o entendimento segundo o qual o(a) ré(u) tem o direito de eleger o causídico de sua própria escolha para promover sua defesa na esfera penal, ensejando nulidade processual eventual violação a esse direito.
Nesse sentido, cite-se trecho de precedente jurisprudencial citado no referido acórdão:
“O réu tem o direito de escolher o seu próprio defensor. Essa liberdade de escolha traduz, no plano da ‘persecutio criminis’, específica projeção do postulado da amplitude de defesa proclamado pela Constituição. Cumpre ao magistrado processante, em não sendo possível ao defensor constituído assumir ou prosseguir no patrocínio da causa penal, ordenar a intimação do réu para que este, querendo, escolha outro Advogado. Antes de realizada essa intimação - ou enquanto não exaurido o prazo nela assinalado - não é lícito ao juiz nomear defensor dativo sem expressa aquiescência do réu.” (STF. RTJ 142/477, Rel. Min. CELSO DE MELLO)
O mesmo entendimento é compartilhado pelo STJ no HC 162785, DJe 03/05/2010:
“1. A escolha de defensor, de fato, é um direito inafastável do réu, porquanto deve haver uma relação de confiança entre ele e o seu patrono. Assim, é de rigor que uma vez verificada a ausência de defesa técnica a amparar o acusado, por qualquer motivo que se tenha dado, deve-se conceder prazo para que o réu indique outro profissional de sua confiança, ainda que revel, para só então, caso permaneça inerte, nomear-lhe defensor dativo.
2. Habeas Corpus concedido, nos termos do parecer ministerial, para anular o feito a partir da decisão que nomeou o defensor dativo, a fim de que seja oportunizado ao réu a indicação de advogado de sua confiança, mantido paciente na situação processual em que se encontra.”
(STJ. Processo: HC 162785 / AC. HABEAS CORPUS. 2010/0028713-0. Relator(a): Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO. Órgão Julgador: T5 - QUINTA TURMA. Data do Julgamento: 13/04/2010. Data da Publicação/Fonte: DJe 03/05/2010).
Por outro lado, Excelência, é função institucional da Defensoria Pública a defesa e orientação jurídica dos hipossuficientes, podendo, para tanto, o Defensor Público apurar tal estado de hipossuficiência. Neste sentido:
Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras: 
I – prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos necessitados, em todos os graus (Lei Complementar federal 80, de 12.01.1994, com redação dada pela Lei Complementar nº 132/2009).
Art. 2º. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe prestar gratuita e integral assistência jurídica, judicial e extrajudicial, aos necessitados, compreendendo a orientação, postulação e defesa de seus direitos e interesses, em todos os graus e instâncias, compreendido entre estes, o juízo das pequenas causas, na forma do inciso LXXIV, do Art. 5º, da Constituição Federal.
§ 1º. (...)
§ 2º. À Defensoria Pública é conferido o direito de apurar o estado de carência dos seus assistidos.
(Lei Complementar Estadual nº 06, de 28.04.97).
O certo é que, Excelência, necessário se faz a intimação do denunciado, por todas as formas possíveis, esgotando-se todos os meios disponíveis ao alcance da Justiça, a fim de que se conduza o processo sem mácula, acantoando qualquer possibilidade de nulidade.
Nesse teor, vejamos o que dispõem os artigos 361 e 370, do Código de Processo Penal:
Art. 361. Se o réu não for encontrado, será citado por edital, com o prazo de quinze dias.
Art. 370. Nas intimações dos acusados, das testemunhas e demais pessoas que devam tomar conhecimento de qualquer ato, será observado, no que for aplicável, o disposto no capítulo anterior.
Vejamos, a propósito, decisão recentíssima do TJCE, em caso semelhante:
APELAÇÃO - PENAL E PROCESSUAL PENAL - ROUBO MAJORADO - CRIME TENTADO - CONDENAÇÃO - PRELIMINAR DE NULIDADE - AUSÊNCIA DE INTERROGATÓRIO DO RÉU - CERCEAMENTO DE DEFESA - ACUSADO NÃO INTIMADO PARA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO - REVELIA INDEVIDAMENTE DECRETADA - INOBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DO CONTRADITÓRIO - PRELIMINAR ACOLHIDA - MÉRITO PREJUDICADO - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO - DECLARAÇÃO DE NULIDADE PROCESSUAL A PARTIR DO INTERROGATÓRIO DO ACUSADO - 1- Apelante condenado à pena de 02 (dois) anos 11 (onze) meses e 06 (seis) dias de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, e pagamento de 53 (cinquenta e três) dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 157, § 2º, inciso I, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal . 2- Decretada a revelia do réu com fulcro no artigo 367, do CPP, tendo em vista que o réu não foi localizado no endereço fornecido nos autos, além de descumprir as condições fixadas no alvará de soltura. 3- Não foram esgotados os meios necessários à localização do réu, não havendo sequer a tentativa de intimação por edital acerca da realização da referida audiência de instrução e julgamento, do que resulta impositivo o reconhecimento da nulidade absoluta. 4- Constata-se a existência de nulidade absoluta em razão de inequívoco cerceamento de defesa do acusado, uma vez que o apelante não foi intimado acerca da audiência de instrução e julgamento, tendo o Juiz de piso indevidamente decretado a revelia do mesmo e, na sequência, encerrado a instrução criminal sem a realização do interrogatório. 5- Preliminar de nulidade acolhida. Mérito recursal prejudicado. 6- Recurso conhecido e provido. (TJCE - Ap 0097874-13.2015.8.06.0035 - Rel. Francisco Carneiro Lima - DJe 19.02.2019 - p. 52) 
Mais uma decisão do mesmo tribunal e no mesmo sentido:
HABEAS CORPUS - PENAL E PROCESSUAL PENAL - ART. 1º, II, DO DECRETO-LEI Nº 201/1967 - 1- PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA - DESCABIMENTO - EXORDIAL DELATÓRIA EM CONSONÂNCIA COM A PREVISÃO LEGAL CONTIDA NO ART. 41 DO CPP - INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - CRIME DE MERA CONDUTA PRATICADO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 2- NULIDADE DA CITAÇÃO EDITALÍCIA - IMPROCEDÊNCIA - ATO PRATICADO COM ESTRITA OBSERVÂNCIA AOS ARTIGOS 361 E 365 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 3- CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL - ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA - DECISÃO PROLATADA EM CONSONÂNCIA COM O ART. 93, IX, DA CF/88 E COM O ART. 366 , C/C O ART. 312 DO CPP - NECESSIDADE DA MEDIDA PARA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL - SÚMULA Nº 02 DO TJ/CE - IRRELEVÂNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - Ordem conhecida e denegada. 1- Descabida a pretensão de trancamento da ação penal, porquanto bem evidenciada, na exordial delatória, a existência de justa causa para a ação penal, diante das provas colhidas durante o procedimento administrativo instaurado pelo Ministério Público, havendo sido preenchidos os requisitos previstos no art. 41 do CPP , tal qual enunciado na decisão pela qual se recebeu a referida peça, a qual se encontra devidamente fundamentada, não obstante sucinta. Nessa perspectiva, insta salientar que, consoante entendimento pacífico no STJ: "Em regra, a decisão que recebe a denúncia prescinde de fundamentação complexa, justamente em razão da sua natureza interlocutória"(HC 219.750/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 12/06/2013). 2- Por outro lado, manifestamente descabida a tese de atipicidade material da conduta por ausência de "lesão jurídica significativa ao patrimônio tutelado", eis que a conduta delitiva imputada ao paciente e aos corréus, prevista no art. 1º, II, do Decreto-Lei nº 201/1967 , constitui crime de mera conduta, consumando-se com a mera atuação do agente, prescindindo-se, assim, da existência de dano patrimonial ao Erário. Ademais, ainda que, para a configuração do tipo penal previsto no art. 1º, II, do Decreto-lei nº 201/1967 , fosse considerado o valor pecuniário do prejuízo causado ao patrimônio público, é assente na jurisprudência que por menor que fosse a lesão, impossível a incidência do princípio da bagatela, diante da maior reprovabilidade da conduta decorrente da própria condição do agente, investido em cargo público, devendo, portanto, observar aos princípios previstos no art. 37 da Carta Magna de 1988 , notadamente o da moralidade administrativa. 3- Não há que se cogitar de nulidade da citação editalícia, porquanto efetivada nos termos dos artigos 361 e 365 do Código de Processo Penal. Com efeito, não tendo sido o paciente encontrado para a realização pessoal do ato, certificando o meirinho que ele não mais residia no município, sendo seu paradeiro incerto e não sabido, de rigor que fosse citado por meio de edital, tal qual enuncia o art. 361 da Lei Processual Penal. Outrossim, havendo sido o ato praticado em total conformidade com o que prevê o art. 365 do mesmo diploma legal , inexiste qualquer mácula idônea a retirar-lhe a validade. 4- O decreto prisional encontra - Se devidamente fundamentado, tendo a autoridade impetrada obedecido rigorosamente à prescrição normativa inserta no art. 93, IX, da Constituição Federal de 1988 , eis que bem demonstrada a necessidade da medida constritiva para a plicação da Lei Penal, diante da evasão do paciente do distrito da culpa, estando, portanto, a medida em consonância com o art. 366 c/c o art. 312 do Código de Processo Penal . 5- Frise-se, ainda, que, consoante informado pela autoridade impetrada, o paciente não foi preso, nem se apresentou perante o Juízo primevo, circunstância que só reforça esse entendimento, inclusive, nos termos da Súmula nº 02 desta Corte de Justiça, segundo a qual: "A ameaça concreta e evidenciada de fuga, bem como a efetiva evasão do distrito da culpa, constituem fundamento para o decreto de prisão provisória, com o fim de assegurar a aplicação da lei penal." 6- Nessa perspectiva, importa ressaltar que a pretensa existência de condições pessoais favoráveis não implica direito subjetivo à revogação da custódia cautelar ou à substituição desta pelas medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP , quando existem, nos autos, circunstâncias idôneas a justificar a manutenção da constrição, tal qual ocorre in casu. 7- Ordem conhecida e denegada. (TJCE - HC 0004199-72.2013.8.06.0000 - Relª Francisca Adelineide Viana - DJe 01.11.2013 - p. 155)
Outros tribunais pátrios seguem a mesma linha de entendimento, senão vejamos:
HABEAS CORPUS - REVELIA - PENA RESTRITIVA DE DIREITO CONVERTIDA EM PRIVATIVA DE LIBERDADE PELA AUSÊNCIA DO NA AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA - INTIMAÇÃO PARA A AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA VIA EDITAL - NÃO ESGOTAMENTO DE TODOS OS MEIOS DISPONÍVEIS PARA LOCALIZAÇÃO DO PACIENTE - ORDEM CONCEDIDA - Comprovado que não foram esgotados todos os meios disponíveis para localização do paciente, não tendo o Juízo de origem diligenciado no sentido de tentar localizá-lo tanto para intimá-lo da sentença condenatória quanto para cientificá-lo da audiência admonitória, não se pode falar em conversão das penas restritivas de direitos por privativa de liberdade. 2- Paciente que goza de condições favoráveis. 3- Ordem concedida. (TJES - HC 0022959-44.2015.8.08.0000 - Rel. Pedro Valls Feu Rosa - DJe 13.11.2015 ) 
HABEAS CORPUS - FURTO QUALIFICADO TENTADO - SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO - DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES - REVOGAÇÃO SEM OUVIR AS JUSTIFICATIVAS DO ACUSADO - OFENSA AO CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO - INTIMAÇÃO PESSOAL NÃO REALIZADA - NOVO ENDEREÇO DO RÉU INFORMADO NOS AUTOS - CONSIDERAÇÃO DE REVELIA - NULIDADE - HABEAS CORPUS CONCEDIDO - 1- Contraria o devido processo legal a decisão que revoga o sursis processual pela inobservância das condições impostas, sem dar ao acusado a oportunidade de se justificar sobre o descumprimento. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 2- Ademais, apesar de a Defesa informar endereço nos autos onde poderia ser encontrado, o acusado foi considerado revel. Destaca-se, assim, a inexistência de esgotamento dos meios necessários para a localização do réu, sendo providência imprescindível para decretação da revelia. 3- Ordem de habeas corpus concedida para anular a decisão que revogou a suspensão condicional do processo, assegurando ao Paciente a concessão de prazo para se manifestar. Por se encontrar em idêntica situação processual, nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal , estendo os efeitos do julgado ao corré LEOPOLDINA OCAMPOS AGUIAR. (STJ - HC 227.153 - (2011/0291628-0) - 5ª T. - Relª Minª Laurita Vaz - DJe 25.04.2013 - p. 964) 
Noutro ângulo, sabe-se que a citação pela via editalícia, por ser medida excepcional, é justificada quando for impossível a citação pessoal do réu, após esgotadas as diligências no sentido da localização deste.
Vejamos, a propósito, o magistério de NESTOR TÁVORA:
(…)
Por conta de sua fragilidade, deve-se recorrer à citação por edital quando esgotadas todas as tentativas de se localizar o acusado. Deve-se, portanto, procurar o acusado em todos os endereços constantes dos autos. Frustradas tais diligências, permite-se ao magistrado expedir oficio a órgãos públicos (Receita Federal, Justiça Eleitoral, DETRAN, etc) e privados (concessionárias de telefonia, água, luz, etc), com vistas a obter informações relacionadas a endereços em que se possa encontrar o réu.(...)” (TÁVORA, Nestor. Código de Processo Penal para concursos. 5ª edição.Salvador: JUSPODIVM, 2014, p. 445).
A Jurisprudência do Tribunal da Cidadania assim tem decidido:
[image: image1.jpg]“(...)
A citação editalícia, como medida de exceção, só tem lugar quando esgotados todos os meios disponíveis para localizar o réu, o que não foi observado na hipótese vertente.(...)”. (STJ QUINTA TURMA - HC 213.600/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 04/10/2012, DJE 09/10/2012).
“(...)
A citação por edital somente deve ser efetuada quando esgotados todos os meios disponíveis para se encontrar pessoalmente o réu.(...)”. (STJ QUINTA TURMA - HC 224.343/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJE 09/10/2012).
O delatado não foi devidamente intimado do último ato emanado por esse inolvidável juízo, ex vi do documento de fls. 167, não estando, pois, esgotada tal diligência, haja vista a necessidade de intimação editalícia, inclusive.
Embora tenha interesse e deva este Defensor colaborar com o regular andamento dos processos, a presente ocorrência processual limita e impede, legal e formalmente, a sua atuação no feito, devendo ser devidamente restabelecido o direito do delatado no patronímico da sua defesa técnica.
Em razão disso, e para que não se requeira, no futuro, eventual nulidade, este órgão defensorial requer a reconsideração do despacho de fl. 168, para o fim de DETERMINAR:
a) A INTIMAÇÃO o réu, por todas as formas legais e processuais, inclusive nos bancos de dados disponibilizados em sistemas de informática (SIEL, INFOSEG), TRE, expedindo-se ainda, previamente, se necessário for, para a obtenção do endereço, ofícios às operadoras de telefonia celular (OI, TIM, CLARO, VIVO),concessionárias de serviços públicos de energia elétrica e água (ENEL, CAGECE), bem como aos bancos de dados de serviços comerciais e bancários (CDL, SARASA), devendo tais epístolas conter o CPF do acusado (o qual pode ser obtido em consulta ao INFOSEG), esgotando-se todos os meios disponíveis e, inclusive, por edital, para que o mesmo possa, efetivamente, exercer seus direitos constitucionais e legais;
b) A intimação do causídico através do diário da justiça para que no prazo legal apresente os memoriais ou renúncia ao instrumento procuratório, sob pena de configuração de abandono de causa a ensejar: (b.1) a imputação de multa prevista no artigo 265 do CPP e (b.2) expedição de ofício ao Tribunal de Ética e Disciplina da OAB, Secção Ceará, para apuração de possível infração disciplinar prevista no artigo 34, inciso XI da Lei n.º 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil.
Pede e espera deferimento.
Fortaleza-CE, 17 de dezembro de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JUNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
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